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PONTO A PONTO

Clauber

Existe uma expressão popular que fala numa estratégia, 
que é a de comer o mingau pelas bordas. Talvez essa 
expressão se encaixe na forma como o governo vem 
encaminhando as mudanças relacionadas à educação, em 
especial as do ensino superior. Há algumas semanas que 
vêm sendo veiculada pela imprensa, aos poucos, as 
intenções governamentais para o sistema educacional. Na 
edição passada já havíamos iniciado o debate sobre o tema 
“produtividade” em escolas públicas, um tema 
controverso, polêmico.

Recentemente, os meios de comunicação trataram 
sobre uma das intenções centrais do Plano de 
Desenvolvimento da Educação (PDE), que seria de, num 
prazo de 10 anos, as universidades federais formarem em 
torno de 90% dos estudantes que ingressam em seus cursos 
e terem pelo menos 18 alunos para cada professor em 
atividade. Neste caso específico, os reitores, através de sua 
Associação (Andifes), estrilaram. Eles querem discutir 
mais essas determinações e, também, reavaliar os números 
apresentados pelo governo. Entretanto, na essência, não se 
tem percebido oposição do grupo dirigente das IFES.

Bem diferente é a visão do ANDES - Sindicato Nacional. 
Desde que foi divulgado o “Universidade Nova” a 
entidade maior da categoria docente vem criticando as 
medidas divulgadas aos poucos. Para o Sindicato, o 
governo quer promover significativa expansão das vagas e 
das matrículas nas universidades, sem a correspondência 
de recursos, o que pode redundar no rebaixamento da 
qualidade acadêmica, e, também, na precarização 
crescente do trabalho docente, com o desmonte 
generalizado da estrutura que deveria caracterizar a 
instituição universitária. E, um dos agravantes, conforme o 
ANDES, é de que, ao contrário do propalado, a população 
das camadas populares não será favorecida com essas 
propostas.

O raciocínio no âmbito do Movimento Docente é bem 
simples. O governo Lula fala em Reforma Universitária 
desde que assumiu, em 2003. Depois de um debate que se 
arrastou por longo tempo, com oposição no meio dos 
reitores, segmentos de professores e estudantes, o projeto 
foi enviado ao Congresso Nacional e encontra-se parado 
nos escaninhos da política brasiliense. Consciente disso, o 
governo tenta comer o mingau pelas bordas, ou seja, por 
meio de medidas provisórias e decretos tenta implementar 
aos poucos a reforma há tempos almejada. 
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O ANDES empreenderá uma ofensiva no 
âmbito do Grupo de Trabalho de Política 
Educacional (GTPE) para debater e questionar o 
projeto de Reforma Universitária do governo 
que tramita no Congresso Nacional. Entre os 
dias 23 e 26 de abril, a professora Lighia Brigitta 
Matsuhigue estará no Rio Grande do Sul para 
tratar do tema. No dia 24, ela estará pela manhã 
em Rio Grande e, à tarde, em Pelotas. Em Santa 
Maria, a previsão é de que visite o sindicato e a 
UFSM no dia 25. Nas três cidades, além de 
manifestações pela imprensa, a integrante do 
GTPE nacional deverá participar de audiência 
com os reitores.

O professor Cláudio 
Emelson Dutra, do de-
partamento de Admi-
nistração Escolar da 
UFSM, se dedica a 
estudar a legislação 
educacional brasileira, 
tendo como ponto-
chave a Lei de Diretri-
zes e Bases (LDB) já 
há alguns anos. Em 
2001 publicou pela 
primeira vez o “Guia 
de Referência da LDB 
96”. Este ano, ele está reeditando a publicação 
atualizada e ampliada. Na primeira experiência 
foram pesquisados 800 documentos que, agora, 
passaram para cerca de dois mil. O número de 
palavras que servem como referência para 
pesquisa passaram de 240 para 480. Conforme o 
educador Carlos Brandão, no prefácio do livro 
assinado pelo professor Dutra, mais do que 
enfocar a legislação educacional brasileira, o 
autor faz um minucioso levantamento das leis, 
decretos, portarias ministeriais e outros 
documentos, proporcionando um verdadeiro 
“dicionário educacional”. O livro pode ser 
encontrado em várias livrarias do país e, em 
Santa Maria, na CESMA.

Em novembro de 
2006, a SEDUFSM 
lançou a segunda 
edição do livro 
"Reflexões docen-
tes", com artigos de 
professores publi-
cados no jornal A 
Razão e, no Diário 
de Santa Maria, 
entre junho de 2004 
e junho de 2006. A 
o b r a ,  d e  3 2 0  
páginas, entrará na 

programação da Feira do Livro de Santa 
Maria, que ocorre de 4 a 17 de maio de 2007. 
No dia 11 de maio, sexta-feira, a partir das 
17h, ocorrerá a sessão de autógrafos do 
Reflexões promovida pela diretoria da seção 
sindical. A Feira do Livro, esse ano, tem como 
patrono o professor do departamento de 
História da UFSM, Vitor Biasoli; o patrono da 
feira infantil é o cartunista Elias Monteiro e, 
como homenageada, a escritora Ignês Sofia 
Vargas.

No Encontro Nacional do dia 25 de março, 
ocorrido em São Paulo, foi definido um 
calendário de lutas para os próximos meses. Um 
deles ocorre no dia 17 de abril, que se refere à 
campanha salarial dos servidores federais, que 
será acompanhado de paralisações em vários 
estados, inclusive no Rio Grande do Sul. Já a 
data de 25 de abril está programada para a 
realização do Dia Nacional de Luta da 
Educação. Entre os dias 21 e 25 de maio, a 
Jornada Nacional de Mobilização contra as 
Reformas Neoliberais. 
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